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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  DE 
ALIMENTOS.

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
MAIORIDADE  E  SUPOSTA  INDEPENDÊNCIA 
FINANCEIRA  DO  ALIMENTADO.  PEDIDO  DE 
PRODUÇÃO  DE  PROVA  TESTEMUNHAL 
CONSTANTE  NA INICIAL  E  REITERADO  APÓS  A 
CONTESTAÇÃO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA 
LIDE  NÃO  JUSTIFICADO.  CERCEAMENTO. 
CARACTERIZAÇÃO. ACOLHIMENTO.

–  O julgamento célere não pode se sobrepor à própria 
relação de direito material.
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– Se a questão está a exigir maiores esclarecimentos, pela 
própria  natureza e pelas  circunstâncias que cercam os 
pontos debatidos, a aplicação do julgamento antecipado 
da lide não pode ser admitida.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao 
recurso para acolher a preliminar de nulidade. 

R E L A T Ó R I O .

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Antônio 
Guilhermino de Macedo contra sentença prolatada pelo Juízo da Comarca 
de Solânea, nos autos da Ação de Exoneração de Alimentos, intentada em 
desfavor de Kaio Rodrigo da Cruz Macedo.  

A  sentença  julgou  improcedente  o  pedido   inicial, 
mantendo o  valor  da pensão paga ao  promovido no percentual  de  50% 
(cinquenta por cento) dos rendimentos do autor.   

Em razões recursais, fls. 115/121, o recorrente sustenta a 
nulidade da decisão, alegando cerceamento de defesa consubstanciado na 
ausência de instrução probatória.

Nesse caminho, aduz que, embora tenha protestado pela 
produção de provas, inclusive testemunhais, e afirmado que o alimentado 
trabalhava, “sendo mantenedor de sua própria subsistência.”, a lide foi julgada 
antecipadamente  mesmo  não  tendo  o  promovido  contestado  essa 
afirmação.  Destaca  não  ter,  o  magistrado,  sequer  mencionado  qualquer 
fundamento a justificar a “queima de etapa”.
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Intimada, fl. 124, a parte apelada deixou escoar o prazo 
legal sem apresentar contrarrazões, conforme a certidão exarada à fl. 125.

A Procuradoria  de Justiça  lançou parecer,  fls.  131/136, 
opinando  pelo  desprovimento  do  recurso,  expondo  que  como  “houve  o  
deferimento do requerimento e a juntada de vários documentos, às fls. 49/103, com  
a comprovação de que o promovido encontra-se regularmente matriculado no curso  
de Direito da instituição de ensino superior  ( … ), não há razão para alegação de  
cerceamento do direito de defesa da parte apelante pela não audição de testemunhas,  
se o julgador considerou-as dispensáveis, como de fato eram.”.

É o relatório. 

V O T O .
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 

Relatora.

Contam  os  autos  que  José  Antônio  Guilhermino  de 
Macedo ajuizou a presente Ação de Exoneração de Alimentos em desfavor 
de seu filho, Kaio Rodrigo da Cruz Macedo, com a finalidade de obter a 
exclusão  de  sua  obrigação  alimentar,  em  razão  do  alcance  de  sua 
maioridade civil,  alegando,  ainda,  que o  promovido trabalha,  possuindo 
independência financeira.

O  decisum  combatido  julgou  improcedente  o  pedido 
inicial ante a compreensão de que demandante “justifica o pedido apenas pela  
afirmação de que o beneficiário é maior.”.

Pois bem. 

É  importante  registrar  que  na  vigência  do  CPC/73  (a 
sentença data de 10/06/2015) o então denominado julgamento antecipado da 
lide deveria ser utilizado com cautela.
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É certo que a celeridade processual deve ser buscada, 
até mesmo em benefício das partes que, em litígio, esperam ansiosamente o 
provimento jurisdicional que ponha fim à questão. Contudo, o julgamento 
célere não pode se sobrepor à própria relação de direito material.

Assim,  se  a  questão  está  a  exigir  maiores 
esclarecimentos, pela própria natureza e pelas circunstâncias que cercam os 
pontos debatidos, sua aplicação não pode ser admitida.

Ademais, a exoneração do dever de prestar alimentos, 
que não é automática, costuma exigir instrução probatória, porquanto não 
raro o advento da maioridade não implica capacidade do alimentado prover 
o próprio sustento.

In  casu,  existia  a  necessidade  de  dilação  probatória, 
notadamente a produção de prova testemunhal em audiência de instrução e 
julgamento, independentemente de haver (ou não) comprovação de que o 
beneficiário é aluno de curso de ensino superior, já que o autor afirmou que 
o réu possui independência financeira.

Em  que  pese  o  julgador  ter  consignado  no  comando 
judicial que o genitor “não fez prova de quaisquer das alegações.”, este reiterara 
pela produção de prova testemunhal após a contestação, fl. 107.

Portanto, como havia necessidade de dilação probatória 
para  aferição  de  ponto  crucial  para  o  deslinde  da  causa  –  a  suposta 
independência financeira do alimentado – o julgamento antecipado da lide 
importou em inegável  prejuízo  ao  demandante,  violando o  princípio  do 
contraditório, constitucionalmente assegurado às partes e um dos pilares do 
devido processo legal.

Saliento que,  de fato,  não existe na sentença qualquer 
justificativa para o julgamento antecipado, tampouco o porquê de não ter 
havido qualquer tentativa de conciliação entre pai e filho.

_____________________________________________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL N° 0001922-09.2013.815.0461     4



Nesse  sentido,  impõe-se  reconhecer  a  ocorrência  de 
cerceamento de defesa.

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  ao 
recurso apelatório, anulando o decisum e determinando o retorno dos autos 
à origem para a regular instrução e processamento do feito. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 05 de 
julho de 2016, conforme Certidão do julgamento de fl. 144, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, além desta relatora, o 
Exmo. Dr.  Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para substituir  o 
Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. José Aurélio 
da  Cruz. Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 07 de julho de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  
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